PARECER Nº 1626, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N° 703, DE 2016

O Tribunal de Contas do Estado - TCE enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar n.º 709/93, cópia dos acórdãos referentes ao TC – 024703/026/11, que julgou procedente a representação apresentada e, em consequência, irregulares o pregão eletrônico e o contrato, bem como ilegal o ato determinativo das despesas decorrentes, todos referentes ao certame realizado pela Secretaria de Estado da Saúde – Coordenadoria de Serviços de Saúde – Centro de Referência de Álcool, Tabaco e Outras Drogas, objetivando a contratação de serviços de hotelaria e realização do evento denominado “VII Seminário de CAPS e V Encontro de Tabagismo” no Estado de São Paulo nos dias 29 e 30 de setembro de 2011. 

Após análise de todo o processo referido, devemos concordar com a decisão prolatada pelo Tribunal de Contas do Estado. Restou claro que, de fato, foram feitas exigências de tal ordem que o evento objeto do contrato só poderia ser realizado no Espaço de Eventos Hakka, no Bairro da Liberdade, na Capital, “tendo em vista que as especificações técnicas constantes do edital não poderiam ser atendidas por nenhum outro local.” E mais: além de as três proponentes que participaram da licitação terem apresentado proposta de hospedagem no mesmo local, a empresa que sagrou-se vencedora (Turismo Direto Agenciamento de Viagens Ltda. – EPP) era a única com bloqueio do Espaço de Eventos Hakka para as datas do evento. Muito embora a carta de bloqueio do espaço não tivesse sido prevista pelo edital, foi ela exigida pelo pregoeiro. Dentro desse contexto, não é de se admirar que a contratada não tenha sido a empresa a apresentar, inicialmente, o menor valor, mas tenha sido a escolhida porque a primeira colocada não possuía a já mencionada carta de bloqueio do Espaço Hakka.

A Origem não trouxe justificativas para que o local do evento tivesse que estar localizado em até 2 km do Marco Zero da Praça da Sé e em até 1000 metros a pé de qualquer estação do metrô. Foram juntadas aos autos, apenas, as vistorias realizadas no próprio local do evento. Por essa razão, a decisão da Segunda Câmara do TCE/SP apontou que “(...) a documentação encartada nos autos não tem força suficiente para descaracterizar a irregularidade do procedimento licitatório objeto da representação.” Não há como não presumir, portanto, o direcionamento do certame, já que a restrição referente à localização do evento limitou o número de interessados na disputa. 

O objeto do contrato não tem o condão de respaldar a seleção do local ultimada pela Administração, é dizer, a contratação de serviços de hotelaria e realização de eventos poderia se dar com outros estabelecimentos localizados em lugares diversos que também apresentassem estrutura e fácil acesso.  Sobre esse ponto específico, bem registrou o Acórdão do Tribunal Pleno da Corte de Contas:

“Seria de todo razoável que o Centro de Referência, por razões de conveniência e oportunidade, buscasse um local que agregasse simultaneamente o número estimado de participantes do evento e a disponibilidade de vagas de hospedagem correspondente, com facilidade de acesso aos meios de transporte.

Tais características, a toda evidência, não estariam simplesmente adstritas à região central de São Paulo, podendo ser fornecidas em diversos outros pontos da cidade.”

Se houve clara lesão à isonomia e à competitividade, não há como assegurar que foi escolhida a proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

Diante do exposto, e por não caber mais a sustação dos efeitos do contrato, determinamos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 703, de 2016, com fundamento no artigo 239, §2º, do Regimento Interno desta Casa, requisitando a remessa de ofício com cópia deste parecer ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades.

a) Paulo Correa Jr – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 30/11/2016.

a) Vaz de Lima – Presidente

Vaz de Lima – Edson Giriboni – João Paulo Rillo – Teonilio Barba – João Caramez – Cezinha de Madureira – Orlando Bolçone 

